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Justiça Federal replica campanha da Cesan para enfrentar 
crise hídrica no Estado

A Justiça Federal - em colaboração à campanha da Companhia Espirito Santense de Saneamento (Cesan) - divulga a seguir comuni-

cado da empresa sobre a necessidade de rodízio no abastecimento de água na Grande Vitória, cartaz com as datas em que os bairros 

serão afetados pelo racionamento e informativo com orientações sobre como cada um pode colaborar. Leia atentamente e adote as 

medidas sugeridas! Será necessário o esforço de todos.
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Juízes federais se reúnem com corregedor-geral da 2ªRegião
O diretor do foro da Justiça Federal do 

Espírito Santo (JFES), juiz federal José 

Eduardo do Nascimento, participou na 

segunda-feira, 19/9, de reunião com o 

corregedor-geral da 2ª Região, desem-

bargador federal Guilherme Couto de 

Castro, que veio ao Estado para correi-

ção na Subseção Judiciária de Cachoeiro 

de Itapemirim.

Realizada no oitavo andar da sede da 

JFES, em Vitória, o encontro contou com 

a participação dos juízes das varas fede-

rais criminais de Vitória - Marcus Vinícius 

Figueiredo de Oliveira Costa, Vitor Berger Coelho, Américo Bedê Freire Junior e Victor Yuri Ivanov dos Santos Farina - além das juízas 

auxiliares da Corregedoria, Andrea Cunha Esmeraldo e Karla Nanci Grando.

O conselheiro Fernando Mattos – juiz federal da 1ª Vara Federal de Execu-

ção Fiscal de Vitória e ex-diretor do foro da Justiça Federal capixaba - re-

presentou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no 10º Encontro do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, realizado em Brasília (DF) na quinta-feira, 

22/9, com o tema Violência contra a Mulher, Acesso à Justiça e o Papel das 

Instituições Policiais. O evento reuniu membros do sistema de Justiça crimi-

nal, pesquisadores e policiais para debater o problema que coloca o Brasil no quinto lugar em casos de assassinatos de mulheres.

De acordo com informações do Portal do CNJ, Fernando Mattos contextualizou as mudanças advindas da promulgação da Lei 

Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), destacando o empenho do Conselho em efetivar, no Poder Judiciário, as medidas previstas 

na legislação. Como exemplo, o conselheiro citou que a criação de varas especializadas em violência doméstica foi uma recomen-

dação feita pelo CNJ seis meses após a aprovação da lei. Na época, apenas seis juizados tinham essa competência. “Em 10 anos 

foram instaladas 106 varas especializadas de violência doméstica em todo o país”, informou o magistrado.

Segundo dados do Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, nos últimos quatro anos foram 

implantadas 40 varas exclusivas. O conselheiro lembrou ainda da realização das Jornadas da Lei Maria da Penha, iniciativa que 

está em sua 10ª edição, e da elaboração, em 2010, do Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar, que propõe procedimentos para o funcionamento dessas varas.

O conselheiro também falou sobre o avanço registrado no ano passado em relação às ações contra a violência doméstica. Segun-

do ele, houve mais resoluções do que ingresso de processos.“Em 2015, tivemos uma média de 110 mil novos casos, enquanto os 

resolvidos superaram 112 mil.” Com informações e foto extraídas do site do CNJ

Fernando Mattos representa CNJ em fórum brasileiro de 
segurança pública
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Magistrados e servidores discutem assédio organizacional
Após realizar o projeto“Estação Saúde” e a pa-

lestra sobre “Plano de Previdência Complemen-

tar”, a Justiça Federal do Espírito Santo promo-

veu na tarde de sexta-feira, 23/9, mais uma ação 

dentro da programação do “Mês do Servidor”: 

a transmissão, por videoconferência, do simpósio 

“Assédio Organizacional - Uma Discussão Multi-

disciplinar”, realizado no Tribunal Regional Fede-

ral da 2ª Região (TRF2), Rio de Janeiro. 

Participaram como palestrantes os juízes federais 

da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, Vladimir 

Vitovsky (que já atuou na Seccional capixaba) e 

Julio Mansur, o psicólogo e o psiquiatra do TRF2, 

Bruno Farah e o psiquiatra Dimas Soares, todos 

co-autores do livro “Assédio Moral e Organizacional – Novas modulações do sofrimento psíquico nas empresas contemporâneas”, 

lançado neste ano pela LTr Editora, em conjunto com outros pesquisadores da Justiça Federal, sob a organização de Bruno Farah. 

O simpósio teve como moderador o desembargador federal André Fontes, também daquele Tribunal, redator do prefácio do livro.

Assim como a obra, o evento provocou o diálogo entre o campo do Direito e o da Saúde Mental de modo multidisciplinar, tendo por 

objetivo refletir sobre as seguintes questões: “Qual a relação entre o aumento dos quadros de assédio e a depressão no trabalho? 

Pode o sofrimento gerado ser considerado acidente de trabalho? Como os dispositivos de gestão - política de metas, avaliação de 

desempenho, sistema de motivação - participam do assédio organizacional?”

Saiba mais sobre os palestrantes e co-autores do livro

Psicólogo da equipe de saúde do TRF da 2ª Região desde 1998, o organizador da obra, Bruno Farah, é doutor em Teoria Psicanalítica 

pela UFRJ/Université Denis Diderot-Paris 7, mestre em Psicologia pela UFF, especialista em Gestão de Pessoas pela UNICAM e pro-

fessor convidado da Escola de Magistratura Federal da 2ª Região. Também é autor do livro “A depressão no ambiente de trabalho: 

prevenção e gestão de pessoas” e de vários artigos especializados na área.

O juiz federal Vladimir Vitovsky é titular da 9ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro, professor, doutorando

da Universidade de Coimbra, no Programa de Doutoramento “Direito, Justiça e Cidadania no Século XXI”, e mestre em Direito 

pela UERJ.

Mestre em Justiça Administrativa pela Universidade Federal Fluminense, o juiz federal Júlio Emílio Abranches Mansur 

é Coordenador do Módulo de Ética e Relacionamento Interpessoal e Interinstitucional do Curso de Formação Inicial de Magistra-

dos, da Escola da Magistratura Federal da 2ª Região – Emarg, 

Já Dimas Soares Gonçalves é médico psiquiatra da equipe de saúde do TRF2 com especialização em Psiquiatria Forense e em 

Medicina Legal e Perícia Médica.
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Está prorrogado, no 
TRF2, na JFRJ e na 
JFES, a partir de 
6/9/2016 e até o primeiro 
dia útil seguinte ao 
término da greve dos 
bancários, o prazo para 
recolhimento de custas 
processuais e de 
depósitos judiciais.   
 
Veja no www.jfes.jus.br a portaria Nº TRF2-PTP-
2016/00405 de 9 de setembro de 2016. 



NOTÍCIAS DO TRF2

Responsabilidade solidária: CDL responde por dívida de 
estabelecimento associado com os Correios* 

A Sexta Turma Especializada do Tribunal Regional Federal 

da Segunda Região (TRF2) decidiu, por unanimidade, que 

a Câmara de Diretores Lojistas de Linhares é responsável 

por dívida contraída junto à Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos (ECT). A ECT entrou na Justiça contra a CDL e 

sua associada Pare e Veja Indústria e Comércio, em razão do 

inadimplemento no pagamento dos serviços postais presta-

dos, no valor de quase R$ 20 mil (em julho de 2009).

Em sua defesa, a CDL insiste que não pode responder pela 

dívida da associada inadimplente, alega inexistir prova escri-

ta da relação de crédito entre os Correios e ela, CDL, pois nas 

duplicatas que instruem a ação consta a Pare e Veja Indústria 

e Comércio de Confecções, sua associada. Argumenta ainda 

que sua responsabilidade no caso estaria restrita ao forneci-

mento de cartões de autorização de postagem e sua eventu-

al utilização indevida, mas não pelos débitos decorrentes da 

inadimplência dos seus associados. 

Entretanto, no TRF2, a relatora da apelação, desembargadora 

federal Nizete Lobato Carmo, com base na análise do contra-

to assinado entre ECT e CDL, entendeu que a CDL, entidade 

civil equiparada à associação, celebrou negócio jurídico e as-

sumiu as obrigações dele decorrentes junto aos Correios, nos 

termos convencionados no contrato que subsidia a cobrança.

Segundo a magistrada, “é irrelevante a ausência de cláusula 

contratual prevendo a responsabilidade solidária entre a CDL e as empresas associadas, no caso a microempresa Pare e Veja Indústria 

e Comércio de Confecções, pois a contratante assumiu inequivocamente o pagamento dos serviços prestados pelos Correios”.

“A CDL, contratante e única responsável pelos cartões de autorização de postagem utilizados por seus associados, assumiu a obri-

gação de pagar mensalmente os serviços prestados pelos Correios que, em contrapartida, se obrigaram a apresentar a fatura mensal 

dos serviços, com base nos documentos de postagem e venda de produtos”, finalizou a relatora. 

Proc.: 0000391-68.2009.4.02.5004. 

*Fonte: Acoi/TRF2
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Juiz federal Wilson José Witzel se despede da TNU*
O magistrado da 2ª Região foi homenageado por seus pares na sessão de quarta-feira (14/9)        

O juiz federal Wilson José Witzel, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, participou na quarta-feira, 

14, de sua última sessão como membro da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais (TNU). Na ocasião, o juiz federal Boaventura João Andrade fez o discurso de despedida em 

homenagem ao colega, em nome de todo o Colegiado. Ambos já atuaram na Seção Judiciária do 

Espírito Santo. 

Boaventura ressaltou que Witzel sempre foi generoso e disposto a colaborar no meio funcional e 

institucional. “Trata-se de um colega com alto conhecimento jurídico e que se dedicou aos altos ob-

jetivos institucionais. Ele também foi um colega valoroso e operoso no plano associativo, com notável 

desenvoltura em prol da Magistratura Federal e do Poder Judiciário”, disse. 

O juiz destacou ainda que todo o Colegiado felicitava Witzel pelo cumprimento de seu biênio como membro oriundo da 2ª Região. 

“Agradecemos pelo privilégio de compartilhar experiências nesse período de sucesso na lição que, como sempre, desincumbiu com 

eficiência”, destacou Boaventura. 

Em agradecimento a todos, Wilson José Witzel afirmou que chegar à TNU é um momento especial para qualquer juiz federal que 

exerce suas atribuições no denominado microssistema dos juizados especiais federais, cujo o tempo, segundo ele, “não corresponde 

à atual realidade, não apenas pelos gigantescos números de processos, mas pela repercussão das matérias julgadas”. 

“Chegou a hora de dizer obrigada e um difícil até logo. Vi isso tantas vezes aqui, redigi tantas despedidas e, a cada mês, elas foram 

se tornando mais difíceis pelos elos mais fortes de amizade que vão se formando. Infelizmente, é a minha vez de olhar para trás e 

ver como dois anos passam rápido na inexorável regra do tempo, mas que foi capaz de deixar marcas e realizações que nunca mais 

serão apagadas ou esquecidas”, avaliou Witzel. 

O magistrado saudou o novo corregedor-geral e presidente da TNU, ministro Mauro Campbell Marques, que participou na data de 

sua primeira sessão, em sucessão ao ministro Og Fernandes. “A Presidência seguirá sob a responsabilidade de um grande jurista, 

jovem ministro com uma história cujos méritos refletem a grandeza dos seus propósitos. É sorte dessa casa tê-lo frente à TNU. Por 

isso, tenho certeza que o brilho da sua gestão seguirá as luzes já lançadas pelos que o antecederam”, concluiu o juiz federal. *Fonte: 

CJF, com acréscimo de informação do NCS

Notícias da TNU

Resíduos do benefício de amparo social de falecido podem 
ser pagos aos herdeiros*

O Colegiado da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) firmou entendimento de que o benefício de 

amparo social, mesmo em se tratando de vantagem de natureza personalíssima, pode ser pago aos herdeiros, ainda que o postulante 

tenha falecido durante o pleito.  A TNU entendeu que a morte do requerente do benefício não deve impedir a verificação do mérito 

do pedido, sobretudo se comprovada a existência de requerimento administrativo que pode dar ensejo a pagamento retroativo do 

benefício, entre a Data da Entrada do Requerimento (DER) e a Data do Óbito.

A decisão aconteceu na sessão realizada no dia 14 de setembro, em Brasília, durante um pedido de uniformização interposto pela 

família do requerente do benefício contra decisão da Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo, que julgou extinto o processo 
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sem resolução de mérito, já que o autor do pedido havia falecido durante o trâmite processual.  A Turma Recursal entendeu também 

que não subsiste o vínculo utilidade-necessidade dos herdeiros, já que se trata de benefício de caráter personalíssimo.

No pedido de uniformização dirigido à TNU, o autor da ação afirmou que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) e a Turma 

Recursal do Distrito Federal, por diversas vezes, já decidiram de forma antagônica ao entendimento da Turma Recursal de São Paulo 

sobre a possiblidade de habilitação dos sucessores. Ele solicitou ainda, à Turma Nacional, um julgamento com a apreciação do méri-

to, para que, sendo reconhecido o benefício devido, seus sucessores possam se habilitar no eventual crédito decorrente. 

No entendimento do juiz federal Frederico Augusto Leopoldino Koehler, relator do processo na TNU, comprovados os requisitos le-

gais, o benefício deve ser concedido, inclusive com pagamento de atrasados. Para o magistrado, o benefício é personalíssimo e não 

contributivo, mas o direito às parcelas atrasadas (resíduos) é inquestionável. 

Para Koehler, a análise do dispositivo supramencionado confirma o entendimento de que a impossibilidade de transferência do 

benefício assistencial recai tão somente no direito ao recebimento e fruição de tal benefício, mas não sobre o direito a eventual 

recebimento de resíduos dele decorrentes. 

“Sendo assim, considero que havendo indícios de que ao postulante de Loas seria devido resíduos do benefício, a pretensão deve 

ser analisada em seu mérito, mesmo sobrevindo a sua morte, já que permanece, ou seja, persiste o interesse jurídico dos herdeiros 

ou sucessores nos resíduos não recebidos em vida. Em síntese, a morte do postulante não deve ensejar a automática extinção do 

processo, quando houver indícios do preenchimento dos requisitos e de eventual direito a recebimento dos resíduos não pagos em 

vida”, afirmou o magistrado. 

Dessa forma, o Colegiado da TNU definiu que, uma vez comprovados os requisitos, os habilitados fazem jus ao recebimento dos 

valores atrasados a título de benefício assistencial, a que teria direito o postulante, se estivesse vivo, nos termos requeridos na inicial. 

O processo deve voltar à turma de origem para novo julgamento, de acordo com o novo entendimento adotado pela TNU. 

A decisão também foi aplicada ao Processo n. 0003238-80.2011.4.03.6318, que tratava da mesma questão e que também teve 

como relator o juiz federal Frederico Augusto Leopoldino Koehler. PROCESSO: 0176818-18.2005.4.03.6301. 

*Fonte: CJF

TNU julga que prazo para recebimento de indenização por 
invalidez de seguro habitacional é anual* 

A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) deu provi-

mento a pedido de uniformização da Caixa Seguradora S/A contra um acordão da Turma 

Recursal do Rio de Janeiro, que condenou a instituição bancária a autorizar a cobertura 

securitária por invalidez prevista no contrato de mútuo habitacional, a proceder a baixa 

na alienação do imóvel e a devolver as parcelas das prestações habitacionais pagas pelo 

segurado após a comunicação administrativa do sinistro que provocou sua incapacidade 

laboral, em setembro de 2008. O processo foi julgado na sessão realizada em 14 de 

setembro, na sede do Conselho da Justiça Federal (CJF), em Brasília. 

O Colegiado, por unanimidade, decidiu que era necessária uma adequação do processo 

com o novo entendimento de que “o prazo prescricional da pretensão do mutuário/se-
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TNU decide que não é devida ajuda de custo no caso de 
remoção a pedido de procurador federal*

Votado como representativo de controvérsia, no sentido de que o mesmo entendimento deverá ser aplicado no julgamento de casos 

semelhantes, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU), negou, por unanimidade, pedido de ajuda 

de custo em razão de mudança de domicílio decorrente de concurso de remoção, formulado por procurador federal. Seguindo en-

tendimento já consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pela própria TNU, a tese reafirmada pela Turma foi de que “não 

é devido o pagamento de ajuda de custo a servidor público no caso de remoção a pedido, em virtude de concurso de remoção, na 

forma do artigo 36, parágrafo único, inciso III, alínea c, e 53, da Lei 8.112/90.” A sessão foi realizada na última quarta-feira (14), na 

sede do Conselho da Justiça federal (CJF), em Brasília.  

O pedido de uniformização foi feito pela parte autora à TNU contra decisão da 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul. Em seu re-

curso, o requerente alegava que “o pagamento da ajuda de custo é devido a servidores públicos federais nas remoções de ofício e a 

pedido, não havendo distinção, nesse particular, entre membros da Magistratura e do Ministério Público e demais servidores públicos 

federais, pois todas as decisões são baseadas nas disposições da Lei 8.112/90 que regulam o pagamento da referida indenização”. 

Em seu voto, o relator do processo na Turma Nacional, juiz federal Gerson Luiz Rocha, afirmou que, a partir da alteração do art. 

36 da Lei nº 8.112/90, promovida pela Lei nº 9.527, de 10/02/97, “nos casos de remoção a pedido para acompanhar cônjuge ou 

companheiro, por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente e em processo seletivo na hipótese em que o 

número de interessados superar o número de vagas oferecidas, ficou expressamente prescrito que seria inexistente o interesse da 

Administração, ou seja, consequentemente, nesses casos, haveria interesse unilateral do servidor, de modo que não seria devida a 

ajuda de custo, conforme disposto no art. 53, da mesma lei.” 

Observou o relator que a Primeira Seção do STJ, no julgamento da Petição nº 9.867/PE, fixou tal entendimento, estabelecendo que 

tratando-se de “remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea ‘c’ do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o 

gurado para fins de recebimento de indenização relativa ao seguro habitacional obrigatório é ânuo; e o termo inicial para contagem 

do prazo prescricional é a data em que o segurado teve a ciência inequívoca da incapacidade”.  

Nos autos, o relator do processo na TNU, juiz federal Frederico Augusto Leopoldino Koehler, destacou que a mesma tese foi firmada 

em recente precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em relação ao tema, o qual afirma que “o termo inicial do prazo prescri-

cional ânuo, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral (Súmula nº 278/

STJ), permanecendo suspenso entre a comunicação do sinistro e a data da recusa do pagamento da indenização (Súmula nº 229/

STJ) ”. 

Para o magistrado, no caso concreto, a aposentadoria da parte autora foi concedida em 18 de março de 2002, ao passo que o re-

querimento do pagamento da indenização securitária apenas se deu em 27 de setembro de 2005, quando já estava consumada a 

prescrição. Dessa forma, o relator conheceu do incidente de uniformização apresentado pela Caixa, para dar provimento a ele, sendo 

seguido pelos demais juízes da Turma Nacional. PROCESSO 0000328-40.2007.4.02.5157. 

*Fonte: CJF
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descabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela 

administração pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses particulares dos servidores que, de forma contumaz, en-

tram em conflito no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse caso, em ‘interesse de serviço’”. 

Restou ainda assentado que o mesmo entendimento já fora adotado pela TNU em representativos de controvérsia versando sobre 

outras categorias de servidores públicos (PEDILEF 0018991-36.2008.4.01.3700, Rel. Juiz Federal Rui Costa Gonçalves, e PEDILEF Nº 

5027941-37.2014.4.04.7100, Rel. Juiz Federal Daniel Machado da Rocha, ambos julgados na sessão de 17/08/2016). PROCESSO:  

5017129-12.2014.4.04.7107. 

*Fonte: CJF

TNU reafirma que a perda da qualidade de segurado é 
óbice para concessão de pensão*

A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) reafirmou a tese, em sessão realizada na última quarta-

-feira, dia 14 de setembro, em Brasília, de que a perda da qualidade de segurado constitui óbice à concessão da pensão por morte 

quando o de cujus não chegou a preencher, antes de sua morte, os requisitos para obtenção de qualquer aposentadoria concedida 

pela Previdência Social, tal como ocorre nas hipóteses em que, embora houvesse preenchido a carência, não contava com tempo de 

serviço ou com idade para se aposentar. O processo foi analisado como representativo da controvérsia, para que o mesmo entendi-

mento seja aplicado a casos semelhantes. 

A decisão aconteceu no julgamento de um pedido de uniformização do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o qual solicita-

va a reforma do acordão da Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo que, ao manter a sentença do primeiro grau, julgou 

procedente o pedido de concessão de pensão por morte a uma viúva. A Turma entendeu que, embora o marido da autora não mais 

detivesse a qualidade de segurado à época do óbito, já havia ele contribuído pelo tempo necessário para a concessão de aposenta-

doria por idade, embora tenha falecido antes de implementar a idade necessária. 

O INSS alegou que houve divergência entre a Turma Recursal e a jurisprudência atual.  Afirmou ainda que para a concessão da pen-

são por morte à viúva do ex-segurado, é imprescindível atender aos requisitos legais de idade mínima para a aposentadoria, bem 

como número de contribuições suficientes para preencher a carência, o que não foi atendido pelo falecido, que veio a óbito com 50 

anos de idade e havia contribuído para a Previdência Social por 16 anos, possuindo 199 meses de contribuição. 

Para o juiz federal Gerson Luiz Rocha, relator do caso na TNU, a divergência foi confirmada. Ele afirmou que a pensão por morte é 

devida aos dependentes do segurado da previdência social, aposentado ou não, que vier a óbito, mas que, contudo, por mais que se 

dispense a carência, exige-se a qualidade de segurado do instituidor da pensão por ocasião do óbito.  

O magistrado destacou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento no sentido de que para que seja dispen-

sada a qualidade de segurado do instituidor da pensão, na data do óbito, nos moldes dos §§ 1º e 2º, do art. 102, da Lei nº 8.213/91, 

é necessário que já estejam preenchidos todos os requisitos legais previstos para a concessão de aposentadoria por tempo de con-

tribuição ou de aposentadoria por idade, de modo que, preenchida apenas a carência da aposentadoria por idade, mas ausente o 

requisito etário correspondente, não fazem jus à pensão os dependentes do falecido que não mais detinha a qualidade de segurado.  

*Fonte: CJF
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TNU nega provimento a pedido de revisão de benefício 
previdenciário por discordância da lei vigente* 

O Colegiado se reuniu em sessão na última 

quarta-feira, dia 14 de setembro, na sede do 

CJF 

A Turma Nacional de Uniformização dos Juiza-

dos Especiais Federais (TNU) negou provimen-

to a pedido de revisão de renda mensal de 

benefício previdenciário, em sessão realizada 

na quarta-feira (14), na sede do Conselho da 

Justiça Federal (CJF), em Brasília. O processo 

foi analisado como representativo da contro-

vérsia, para que o mesmo entendimento seja 

aplicado a casos semelhantes.  

A tese afirmada pelo relator do voto, o juiz federal Wilson José Witzel, e aprovada por unanimidade pela TNU fixa que “o pedido revi-

sional com fulcro no Art. 21, §3º, da Lei 8.880/94, pressupõe que haja (i) a redução da média dos salários-de-contribuição utilizados 

no cálculo do benefício e que (ii) essa redução seja decorrente do limite máximo para o teto contributivo, de modo que, se a redução 

foi derivada de outros elementos utilizados no cálculo do salário-de-benefício (a exemplo da aplicação do fator previdenciário), e não 

propriamente em razão da incidência do limite máximo para o salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, não há 

que se cogitar de diferença percentual a ser incorporada/recuperada”.  

Em seu pedido de uniformização à TNU contra decisão da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária de Santa Cata-

rina, a parte autora alegava que a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados no cálculo de seu 

benefício e o limite do salário de contribuição vigente à época da concessão deveria ser incorporada ao valor da sua renda mensal 

do benefício, por ocasião do primeiro reajuste, com base no art. 21, §3º, da Lei 8.880/94.  

No entanto, o entendimento da Turma Recursal foi de negar o recurso interposto pela parte requerente, baseada na tese de que 

“para a aplicação do coeficiente de incremento a fim de recuperar as diferenças percentuais aludidas no Art. 21, §3º, da Lei 

8.880/94, deve-se considerar o salário de benefício, com todas as suas variáveis, e não a simples média de salários que, nos moldes 

atuais, trata-se de apenas uma parte do cálculo do salário de benefício (e não da sua integralidade, como naquela oportunidade) ”.  

Em seu voto, o relator na TNU complementou que, quando a Lei 8.880 foi incorporada, o salário de benefício era calculado somente 

com base na média aritmética simples dos salários de contribuição. Em 1999, essa situação mudou com o advento da Lei 9.876, 

que passou a considerar outra variável no cálculo: o fator previdenciário. Nele, também se agrega outros elementos para a conta do 

salário de benefício, como a idade do segurado e sua expectativa de sobrevida. “Desde então, a média de salários de contribuição é 

primeiramente multiplicada pelo fator previdenciário para, ao final, resultar no valor do salário de benefício”, destacou o juiz federal 

Wilson José Witzel. 

*Fonte: CJF
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Notícias do STF

Ministra Cármen Lúcia e presidentes dos TRFs discutem 
demandas da Justiça Federal* 

Execução orçamentária, organização e funcionamento da 

Justiça Federal brasileira foram temas tratados entre a pre-

sidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen 

Lúcia, e os presidentes dos Tribunais Regionais Federais 

(TRFs) das cinco regiões, em reunião realizada na manhã de 

segunda-feira, 19/9, no gabinete da Presidência. Esta foi a 

primeira de uma série de reuniões que a ministra pretende 

ter a cada mês com os presidentes dos TRFs – a exemplo 

do que está fazendo em relação à Justiça Estadual e como 

pretende fazer com as instâncias da Justiça Trabalhista. 

Entre os temas tratados na reunião, o presidente do TRF-5, 

desembargador Rogério Fialho, destacou a preocupação em dar solução célere para o grande aumento no número de ações criminais 

em tramitação na Justiça Federal nos últimos anos. Afirmou que são processos que envolvem agentes públicos ou políticos, “talvez 

por um aumento da capacidade investigativa da Polícia Federal em face de novas legislações que facilitam a investigação e a colheita 

de provas”. 

Acrescentou que diante desse aumento, a Justiça Federal tem procurado se aparelhar seja com o aperfeiçoamento dos Juizados 

Especiais Federais, seja com a criação varas criminais específicas para tratar de crimes de lavagem de dinheiro e contra o Sistema 

Financeiro Nacional”, tanto nas capitais como em outras subseções. Disse ainda que, em época de contingenciamento de recursos 

orçamentários, os TRFs sofrem com falta de servidores e de juízes federais substitutos e que apesar dos concursos realizados, estes 

ainda são insuficientes para o preenchimento de todas as vagas.  

Segundo Rogério Fialho, temas como a criação de novos tribunais regionais federais e aumento salarial para magistrados não foram 

debatidos. “Não tratamos de assuntos corporativos neste primeiro encontro”. Já a criação de comitês setoriais sobre questões que 

envolvem a judicialização da prestação de saúde foi tratada superficialmente, por estar mais relacionada aos tribunais estaduais. Um 

novo encontro entre a ministra Cármen Lúcia e os presidentes dos TRFs será realizado em outubro. 

Participaram da reunião o presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (com sede em Brasília), desembargador Hilton José 

Gomes de Queiroz; do TRF da 2ª Região (sede no Rio de Janeiro), desembargador Poul Erik Dyrlund; da 3ª Região (sede em São 

Paulo), desembargadora Cecília Marcondes; da 4ª Região (sede em Porto Alegre), desembargador Luiz Fernando Wowk Penteado; e 

da 5ª Região (sede em Recife), desembargador Rogério de Meneses Fialho Moreira. 

*Fonte: STF 
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Extinta ADI contra norma que obrigava juiz a declarar 
razões de suspeição* 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), julgou prejudicada a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

4260, em que três associações de magis-

trados – AMB, Ajufe e Anamatra – questio-

navam a Resolução 82/2009, do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que obrigava os 

juízes a informarem reservadamente as ra-

zões de foro íntimo pelas quais se davam 

por impedidos de julgar determinado pro-

cesso. A ADI foi extinta sem resolução de 

mérito porque a norma foi revogada em 

agosto deste ano, com a entrada em vigor 

do novo Código de Processo Civil (CPC). 

A Resolução 82/2009, do CNJ, regulamentando as declarações de suspeição por foro íntimo. foi editada depois que inspeções 

realizadas pela Corregedoria Nacional de Justiça constataram um elevado número de declarações de suspeição por motivo de foro 

íntimo e baseou-se na necessidade de fundamentação de todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário e no dever do magistrado 

de cumprir com exatidão as disposições legais, obrigação cuja observância somente pode ser aferida se conhecidas as razões da 

decisão. 

A norma estabeleceu, porém, que as razões da suspeição por motivo íntimo não seriam mencionadas nos autos, devendo ser imedia-

tamente remetidas em caráter sigiloso. Juízes de primeiro grau deveriam se declarar por suspeitos nos autos, encaminhar as razões 

em ofício reservado à corregedoria local ou a órgão diverso, designado pelo tribunal. Já magistrados de segundo grau deveriam 

remeter as razões à Corregedoria Nacional de Justiça. A norma enfatizava que essa sistemática de controle já era adotada com êxito, 

há vários anos, em alguns tribunais do país. 

O novo Código de Processo Civil (artigo 145), que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016, dispõe que o juiz que se declarar 

suspeito por motivo de foro íntimo não precisa declarar suas razões. O dispositivo prevê que há suspeição de juiz quando for ami-

go íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa 

antes ou depois de iniciado o processo; que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio; quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou 

de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive; e quando for interessado no julgamento do processo em favor de 

qualquer das partes. 

*Fonte: STF
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